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6.º As propostas deverão ser entregues em carta fechada até ao

trigésimo dia a contar da data de publicação no Diário da República,

na Secretaria de Expediente Geral do município.

7.º Os concorrentes podem assistir ao acto público de abertura das

propostas que terá lugar no 1.º dia útil seguinte à data de entrega das

propostas, pelas 14 horas e 30 minutos, na presença de um júri cons-

tituído por três membros pertencentes à autarquia, no Salão Nobre

dos Paços do Município.

8.º A adjudicação da concessão, exploração e ampliação da Rede de

distribuição de gás na vila de Mogadouro será feita ao concorrente

que apresentar proposta mais vantajosa, tendo em atenção os seguin-

tes critérios:

Pagamento inicial pela concessão — 70%;

Renda mensal — 15%;

Ampliação das redes — 15%.

9.º O município reserva-se o direito de não adjudicar a concessão,

exploração e ampliação da rede de distribuição de gás na vila de

Mogadouro, se assim o entender e sem que para tal tenha de apresen-

tar qualquer justificação.

10.º A não adjudicação não confere aos concorrentes o direito de

produzir qualquer reclamação ou formular pedido de indemnização.

11.º A concessão não pode ser transmitida total ou parcialmente.

12.º O concessionário obriga-se a manter e conservar as redes exis-

tentes bem como as redes resultantes da ampliação, obriga-se ainda a

proceder ao licenciamento das redes existentes não licenciadas bem

como as redes resultantes da ampliação.

13.º O concessionário constitui-se fiel depositário de todas as redes

de distribuição de gás, destinadas à sua actividade, bem como de todo

o material existente.

14.º Aquando da adjudicação será elaborado um termo de responsa-

bilidade, onde constará uma listagem com a descrição de todas as re-

des existentes, respectivas características técnicas e suas condições de

utilização que fazem parte desta concessão.

15.º Finda a concessão, todas as instalações ao tempo existentes

passarão para a posse do município, sem direito a qualquer indemni-

zação, e no mesmo estado de conservação que foram recebidas inici-

almente.

16.º O pagamento da concessão será efectuado da seguinte forma:

O pagamento inicial da concessão oito dias após a assinatura do

respectivo contrato, nos cofres da tesouraria do município de Moga-

douro;

A renda mensal até ao dia oito do mês a que diga respeito, nos

cofres da tesouraria do município de Mogadouro.

17.º A utilização das redes de distribuição de gás é restringida aos

consumidores da Vila de Mogadouro.

18.º Em tudo o omisso deverá fazer-se respeitar o constante na

Portaria n.º 82/2001, de 8 de Fevereiro, e demais legislação relacio-

nada.

O processo para complemento ao edital, encontra-se patente no

Gabinete Técnico Jurídico, onde poderá ser consultado ou levantado

durante as horas normais de expediente.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros

de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo na área do

município.

13 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, António Guilher-

me Sá de Moraes Machado.

2611016722

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

Câmara Municipal de Oeiras.

Endereço postal:

Largo do Marquês de Pombal.

Localidade:

Oeiras.

Código postal:

2784-501.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

Sector de Aprovisionamento e Economato.

À atenção de:

Dr.ª Patrícia Saavedra.

Telefone:

214408493.

Fax:

214408492.

Correio electrónico:

patricia.saavedra@cm-oeiras.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para

diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser

obtidos no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-

DES

Autoridades regionais ou locais.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

c) Serviços:

Categoria de serviços n.º 1.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Manutenção de zonas verdes envolventes aos reservatórios do Torneiro, Figuei-

rinha, Porto Salvo, Barcarena, Leceia e Leceia — equipa móvel, Carnaxide e

Alto de Santa Catarina.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 50800000.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total:

Valor estimado, sem IVA: 92 302,08.

Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em meses: 24 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÃO DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

Ver programa de concurso.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

Ver programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de

propostas ou para participar na negociação ou na memória descritiva.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

Proc. n.º 26/07.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 125.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

Dinheiro ou cheque emitido à ordem do tesoureiro da Câmara Municipal de

Oeiras.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 26/06/2007.

Hora: 17.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

P T

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 60 (a contar da data limite para recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 27/06/2007.

Hora: 10.

Lugar: Salão Nobre Paços do Concelho.



15 612 Diário da República, 2.a série — N.o 108 — 5 de Junho de 2007

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Para intervir no acto só as devidamente credenciadas.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES

O programa de concurso e caderno de encargos poderão ser obtidos gratuita-

mente através do portal www.econstroi.com.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 25/05/2007.

25 de Maio de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Paulo Vis-

tas.

2611017692

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Câmara Municipal de Paços Presidente da Câmara Municipal

de Ferreira

Endereço Código postal

Praça da República, 46 4590-527

Localidade/Cidade País

Paços de Ferreira Portugal

Telefone Fax

255860700 255861995

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

geral@cm-pacosdeferreira.pt www.pacosdeferreira.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Requalificação da ER 209 do quilómetro 27 + 850 ao quilómetro 28 + 870.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

Execução de rede de drenagem de águas pluviais, pavimentação de arruamentos a

betão betuminoso e execução de passeios revestidos a pedra de chão.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

ER 209 — freguesia de Arreigada.

Código NUTS

PT115 CONTINENTE NORTE — TÂMEGA.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.32.00-1 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

45.23.12 — Trabalhos de pavimentação de auto-estradas, estradas, arruamentos e

outras vias para veículos e peões.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

Valor base: 254 930,12 euros, não incluindo o IVA.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses 03  a partir da data da consignação (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

A caução para garantia do contrato é de 5% do valor da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

A empreitada é por série de preços, nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/

99, de 2 de Março, sendo elaborados autos mensais para pagamento.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas

exista qualquer modalidade jurídica de associação.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

A fixação de critérios de avaliação da capacidade financeira e económica dos con-

correntes para a execução da obra posta a concurso deverá ser feita com base no

quadro de referência constante da portaria em vigor, publicada ao abrigo do artigo

10.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, e a avaliação da capacidade técni-

ca pela comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da

obra posta a concurso, de valor não inferior a 152 950 euros (valor não superior a

60% do valor estimado do contrato), pela adequação do equipamento e da ferramen-

ta especial a utilizar na obra, seja próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às

suas exigências técnicas e pela adequação dos técnicos e os serviços técnicos, es-

tejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Documento comprovativo de situação regularizada para com a segurança social e

comprovativo da situação tributária regularizada.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Cópia das declarações periódicas de rendimentos para efeitos de IRS ou IRC corres-

pondentes aos anos referidos na portaria em vigor publicada ao abrigo do artigo

10.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Para ser admitido ao concurso é necessário possuir o certificado de classificação

de empreiteiros de obras públicas emitido pelo IMOPPI, de acordo com o dispos-

to no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, com as autorizações

seguintes: da 1.ª subcategoria da 2.ª categoria, a qual tem de ser da classe que cubra

o valor global da proposta. Das 6.ª e 8.ª subcategorias da 2.ª categoria, nas classes

correspondentes à parte dos trabalhos a que respeitem.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Preço — 65%;

2 Valia técnica da proposta — 35%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

11/E/2007.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 25 /07 /2007.

Custo: 200 euros mais IVA. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

Cheque ou dinheiro no acto do pedido.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

25 /07 /2007
Hora: 16 horas.




